
9Ano III - No- CLXXXIV - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 28 de dezembro de 2011PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
do Município de Campos dos GoytacazesD.O.

III. Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida
no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das
atividades do estagiário;

IV. Exigir do educando a apresentação periódica, em prazo
não superior a 06 (seis) meses, de relatório das atividades;

V. Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorien-
tando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de
suas normas; elaborar normas complementares e instrumentos de
avaliação dos estágios de seus educandos;

VI. Comunicar à Fundação Municipal de Saúde, no início do
período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou aca-
dêmicas;

VII. Encaminhar a Unidade de Estágios da FMS, com um
prazo de 07 (sete) dias de antecedência ao início do estágio, o Termo
de Compromisso de Estágio (TCE) devidamente preenchido e assina-
do pelas partes (estagiário e instituição de ensino) anexado à docu-
mentação do aluno exigida no item II do art. 11;

VIII. Cumprir rigorosamente, o quantitativo de estagiários de-
finido previamente entre as partes;

XIX. Seguir o regulamento previsto no Termo de Compromis-
so Estagio e as Rotinas Específicas das Unidades de Saúde/FMS,
dispostas no Manual do Estagiário;

X. Fornecer aos estagiários material de uso pessoal - EPIs,
descartável ou não, para a realização do estágio nas Unidades de
Saúde/FMS;

XI. Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes
pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, con-
forme fique estabelecido no termo de compromisso;

XII. Ao final do semestre letivo, apresentar 20% (vinte) do
quantitativo de estagiários, que disponibilizaram as Unidades de Saú-
de da Fundação Municipal de Saúde, em produção científica.

CAPITULO VIII
DOS DEVERES FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 18. São obrigações da Fundação Municipal de Saúde,

em relação aos estágios nas dependências de suas Unidades de Saú-
de:

I. Celebrar termo de compromisso com a instituição de en-
sino e o educando, zelando por seu cumprimento;

II. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar
ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultu-
ral;

III. Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo
de realização do estágio com indicação resumida das atividades de-
senvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

IV. Manter a disposição da fiscalização documentos que com-
provem a relação de estágio.

V. apresentar a chefia imediata de cada setor e a chefia ge-
ral de cada Unidade de Saúde, que de forma solidária, ajudará re-
cepcionar o grupo que estará atuando em seu espaço.

CAPITULO IX
DOS DEVERES DO ESTAGIÁRIO

Art. 19. São obrigações do Estagiário, em relação aos es-
tágios nas dependências das Unidades de Saúde da Fundação Mu-
nicipal de Saúde:

I. Não atuar, em nenhuma hipótese, atendendo, prescreven-
do, solicitando exames ou realizando quaisquer procedimentos sem o
adequado acompanhamento do supervisor de campo;

II. Observar sigilo funcional, nos termos da lei, da moral e da
ética;

III. Apresentar-se com vestimenta adequada ao ambiente
hospitalar e devidamente identificado;

IV. Freqüentar, investigar e pesquisar para aprendizado e pro-
dução científica;

V. Cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, as rotinas des-
critas no Manual do Estagiário, de acordo com a Unidade de Saúde a
qual estará estagiando.

CAPITULO X
DA CONTRAPARTIDA

Art. 20. Em contrapartida a abertura de campo para prática
de Estágio Acadêmico Curricular a Instituição de Ensino deverá a
Fundação Municipal de Saúde bolsas de estudos diferenciadas, no ca-
so de instituições de ensino privado, e vagas para ingresso, no caso
de instituições de ensino público, que serão utilizadas para contemplar
os servidores desta Fundação.

Parágrafo único - a disponibilização entre os servidores da
Fundação Municipal de Saúde das bolsas de estudo previstas neste
artigo se fará através de política de valorização a ser implantada pelo
seu setor de Recursos Humanos.

CAPITULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS:
Art. 21. Os estagiários estarão sujeitos a presente instrução

normativa. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela As-
sessoria de Estágio da Fundação Municipal de Saúde e as Coorde-
nações das Unidades de Saúde e, conforme o caso, com a partici-
pação da Instituição de Ensino e/ou Representante de Estagiário;

Parágrafo Único: A chefia imediata de cada setor e a chefia
geral de cada Unidade de Saúde, em conjunto, serão administrativa-
mente responsáveis pela observância do disposto nesta Instrução Nor-
mativa, coibindo quaisquer práticas que diferirem desta Instrução, sob
pena de prevaricação em casos de omissão

Art. 22. A omissão ou prática de ato que, direta ou indire-
tamente, propicie a atuação de estagiários ou acadêmicos em desa-
cordo com o disposto na presente Instrução Normativa, será carac-
terizada como infração funcional grave, impondo-se a instauração de
processo administrativo disciplinar em face dos responsáveis.

Art. 23. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Publique-se.
Campos dos Goytacazes, 26 de dezembro de 2011.

Dr. Francisco Arthur de Souza Oliveira
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1240817

Secretaria Municipal de Família e Assistência Social
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Secretaria Municipal de Educação

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO CME Nº. 07 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.

INDEFERE O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO EX-
TERNATO SÃO MIGUEL: PROCESSO R00013/2009, NO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DOS GOYTACAZES.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28 e 29 da Deliberação CME nº.
01 de 24 de abril de 2008, considerando

Parecer Conclusivo da Comissão Verificadora emitido em 04 de ou-
tubro de 2011,

Parecer CME/CEI nº. 05 de 07 de novembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. Indeferir o funcionamento da Educação Infantil no Externato
São Miguel, com sede na Rua Aurino Tavares, nº. 101, Parque Ro-
sário, município de Campos dos Goytacazes-RJ.

Art. 2º. Fica indeferida a Autorização de Funcionamento da etapa re-
ferente à Educação Infantil desta Instituição Privada de Ensino, por
não atender as normas estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes (RJ), 23 de novembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 08 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL CRE-
CHE (03 ANOS) E PRÉ-ESCOLA (04 E 05 ANOS) NO CENTRO
EDUCACIONAL AGUIAR BARBOSA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28 e 29 da Deliberação CME nº.
01 de 24 de abril de 2008, considerando

Parecer Conclusivo da Comissão Verificadora emitido em 20 de se-
tembro de 2011,

Parecer CME/CEI nº. 06 de 09 de novembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o Centro Educacional Aguiar Barbosa, com sede na
Avenida Francisco Lamego, nº. 483, Parque Vicente Dias, município
de Campos dos Goytacazes-RJ, com base nos Artigos 25, 26, 28 e
29 da Deliberação CME nº. 01/2008, a funcionar com Educação In-
fantil: Creche (03 anos) e Pré-Escola (04 e 05 anos).

Art. 2º. Fica concedida a Autorização de Funcionamento desta Ins-
tituição Privada de Educação Infantil, enquanto atender as normas es-
tabelecidas pela legislação vigente.

Parágrafo único. O ato de autorização poderá ser suspenso ou re-
vogado quando a Supervisão / Departamento de Supervisão Educa-
cional / Secretaria Municipal de Educação, constatar que a Instituição
não cumpre a legislação pertinente, devendo as irregularidades serem
comunicadas imediatamente ao Conselho Municipal de Educação, as-
segurado o direto à ampla defesa, conforme dispõem o Artigo 42 da
Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 23 de novembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 09 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL CRE-
CHE (03 MESES A 03 ANOS) E PRÉ-ESCOLA (04 E 05 ANOS) NO
CENTRO EDUCACIONAL CRIANÇA TRAVESSA LTDA - ME NO MU-
NICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28 e 29 da Deliberação CME nº.
01 de 24 de abril de 2008, considerando

Parecer Conclusivo da Comissão Verificadora emitido em 13 de maio
de 2011,

Parecer CME/CEI nº. 07 de 11 de novembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o Centro Educacional Criança Travessa Ltda - ME,
com sede na rua Jorge Baptista Jacynto, nº. 173, Centro, município
de Campos dos Goytacazes-RJ, com base nos Artigos 25, 26, 28 e
29 da Deliberação CME nº. 01/2008, a funcionar com Educação In-
fantil: Creche (03 meses a 03 anos) e Pré-Escola (04 e 05 anos).

Art. 2º. Fica concedida a Autorização de Funcionamento desta Ins-
tituição Privada de Educação Infantil, enquanto atender as normas es-
tabelecidas pela legislação vigente.

Parágrafo único. O ato de autorização poderá ser suspenso ou re-
vogado quando a Supervisão / Departamento de Supervisão Educa-

cional / Secretaria Municipal de Educação, constatar que a Instituição
não cumpre a legislação pertinente, devendo as irregularidades serem
comunicadas imediatamente ao Conselho Municipal de Educação, as-
segurado o direto à ampla defesa, conforme dispõem o Artigo 42 da
Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 23 de novembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 10 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.

SUSPENDER O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO
CENTRO EDUCACIONAL ILIA LANES INSCRITO COM NOME FAN-
TASIA “ESCOLA INFANTIL SONHOS E MIMOS”: PROCESSO
R00008/2011, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com a Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28, 29, 43 e 47 considerando,

Denúncia contra o estabelecimento privado de ensino protocolado no
Conselho Municipal de Educação em 14 de outubro de 2011,

Apuração da denúncia realizada pela Comissão Verificadora/Departa-
mento de Supervisão Educacional/Secretaria Municipal de Educação
em 22 de novembro de 2011,

Relatório Final da apuração da denúncia elaborado pela Comissão Ve-
rificadora/Departamento de Supervisão Educacional/Secretaria Munici-
pal de Educação em 22 de novembro de 2011,

Parecer CME/CEI nº. 08 de 01 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender o funcionamento da Educação Infantil no Centro
Educacional Ilia Lanes, inscrito com nome fantasia “Escola Infantil So-
nhos e Mimos”, com sede na Rua Delfino Peixoto, s/nº, Goytacazes,
município de Campos dos Goytacazes-RJ.

Art. 2º. Fica suspenso o Funcionamento da etapa referente à Edu-
cação Infantil desta Instituição Privada de Ensino, por não atender as
normas estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação



13Ano III - No- CLXXXIV - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 28 de dezembro de 2011PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
do Município de Campos dos GoytacazesD.O.

RESOLUÇÃO CME Nº. 11 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
SUSPENDER O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO
COLÉGIO CENECISTA DE GOYTACAZES: PROCESSO R00009/2011,
NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com a Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28, 29, 43 e 47 considerando,
Denúncia contra o estabelecimento privado de ensino protocolado no
Conselho Municipal de Educação em 26 de outubro de 2011,
Apuração da denúncia realizada pela Comissão Verificadora/Departa-
mento de Supervisão Educacional/Secretaria Municipal de Educação
em 22 de novembro de 2011,
Relatório Final da apuração da denúncia elaborado pela Comissão Ve-
rificadora/Departamento de Supervisão Educacional/Secretaria Munici-
pal de Educação em 22 de novembro de 2011,
Parecer CME/CEI nº. 09 de 02 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º. Suspender o funcionamento da Educação Infantil no Colégio
Cenecista de Goytacazes, com sede na Travessa Narciso, nº. 02,
Goytacazes, município de Campos dos Goytacazes-RJ.
Art. 2º. Fica suspenso o Funcionamento da etapa referente à Edu-
cação Infantil desta Instituição Privada de Ensino, por não atender as
normas estabelecidas pela legislação vigente.
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 12 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL CRE-
CHE (0 A 03 ANOS) E PRÉ-ESCOLA (04 E 05 ANOS) NO CENTRO
DE EDUCAÇÃO BRILLANTE LTDA-ME NO MUNICÍPIO DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com a Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28, 29, 43 e 47 considerando,
Parecer Conclusivo da Comissão Verificadora emitido em 04 de no-
vembro de 2011,
Parecer CME/CEI nº. 10 de 07 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Centro de Educação Brillante Ltda - ME, com se-
de na Rua Max de Vasconcelos, nº. 313, Parque Leopoldina, muni-
cípio de Campos dos Goytacazes-RJ, com base nos Artigos 25, 26,
28 e 29 da Deliberação CME nº. 01/2008, a funcionar com Educação
Infantil: Creche (0 a 03 anos) e Pré-Escola (04 e 05 anos).
Art. 2º. Fica concedida a Autorização de Funcionamento desta Ins-
tituição Privada de Educação Infantil, enquanto atender as normas es-
tabelecidas pela legislação vigente.
Parágrafo único. O ato de autorização poderá ser suspenso ou re-
vogado quando a Supervisão / Departamento de Supervisão Educa-
cional / Secretaria Municipal de Educação, constatar que a Instituição
não cumpre a legislação pertinente, devendo as irregularidades serem
comunicadas imediatamente ao Conselho Municipal de Educação, as-
segurado o direto à ampla defesa, conforme dispõem o Artigo 42 da
Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008.
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 13 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL CRE-
CHE (03 ANOS) E PRÉ-ESCOLA (04 E 05 ANOS) NA ESCOLA SAN-
TA MARIA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com a Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008, especialmente
aquelas inscritas nos Artigos 25, 26, 28, 29, 43 e 47 considerando,
Parecer Conclusivo da Comissão Verificadora emitido em 10 de no-
vembro de 2011,
Parecer CME/CEI nº. 11 de 07 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Escola Santa Maria, com sede na Avenida da Lua,
nº. 34/38, Santa Maria, município de Campos dos Goytacazes-RJ,
com base nos Artigos 25, 26, 28 e 29 da Deliberação CME nº.
01/2008, a funcionar com Educação Infantil: Creche (03 anos) e Pré-
Escola (04 e 05 anos).
Art. 2º. Fica concedida a Autorização de Funcionamento desta Ins-
tituição Privada de Educação Infantil, enquanto atender as normas es-
tabelecidas pela legislação vigente.
Parágrafo único. O ato de autorização poderá ser suspenso ou re-
vogado quando a Supervisão / Departamento de Supervisão Educa-
cional / Secretaria Municipal de Educação, constatar que a Instituição
não cumpre a legislação pertinente, devendo as irregularidades serem
comunicadas imediatamente ao Conselho Municipal de Educação, as-
segurado o direto à ampla defesa, conforme dispõem o Artigo 42 da
Deliberação CME nº. 01 de 24 de abril de 2008.
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

RESOLUÇÃO CME Nº. 14 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
FICA ESTABELECIDO NOVO PRAZO, ATÉ DIA QUATORZE DE DE-
ZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE, PARA IMPLANTAÇÃO DO
PROCESSO PARA ELEIÇÃO DE DIRETORES DAS ESCOLAS E CRE-
CHES PÚBLICAS MUNICIPAIS, CONFORME PREVISTO NA LEI Nº
8.134/2009, QUE INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES, no uso de suas atribuições Legais, especialmente o
Plano Municipal de Educação, Lei nº. 8.134 de 31 de dezembro de
2009, Página 21, item 4.1 (1),
Considerando a solicitação da Secretária Municipal de Educação para pror-
rogação de prazo por mais um ano, para implantação do processo para elei-
ção de diretores das escolas e creches públicas municipais, conforme pre-
visto na Lei nº 8.134/2009, que institui o Plano Municipal de Educação,
RESOLVE:
Art. 1º. Fixar novo prazo, até dia quatorze de dezembro do ano de
dois mil e doze, para a implantação do processo de eleição de di-
retores das escolas e creches públicas municipais, de acordo com a
solicitação de prorrogação de prazo junto a este Conselho.
Art. 2º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de 2011.

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO:
O Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais,
aprovou com 13 (treze) votos a favor e 01 (um) contra o pedido de pror-
rogação de prazo por mais um ano, para implantação do processo para
eleição de diretores das escolas e creches públicas municipais.
Sala de Reuniões, Campos dos Goytacazes (RJ), 14 de dezembro de
2011.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Id: 1241046

Coordenadoria de Infraestrutura

SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E URBANISMO

EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - EMUT

Portaria nº 317/11
Campos dos Goytacazes, 23 de dezembro de 201
Dispõe sobre procedimentos de liberação de veículos objeto de apre-
ensão, reboque, e guarda que se encontrem depositados no Pátio
Municipal (Pátio Norte) a qualquer título

Coordenadoria de Segurança e Ordem Pública
POSTURA MUNICIPAL

PORTARIA 006/2011
O Diretor de Fiscalização de Posturas da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Definir período de inscrição para os ambulantes que desejam exercer
a atividade, na Festa de Santo Amaro.
I. Inscrição
03 de Janeiro de 2012 - Das 09:00h às 16:00h, pelos Telefones (22)
27233781 e 27330510.
II.Vagas
118 ( cento e dezoito ) assim distribuídas:
a. Bebidas e Comestíveis - 55 (cinqüenta e cinco)
b. Artesanato/Artigos em Geral - 45(quarenta e cinco)
c. Pipoca - 06 (seis)
d. Churros - 06 (seis)
e. Cama Elástica (com Anotação de Responsabilidade Técnica - ART)
- 06(seis)
III.Modelo da Barraca:
Barraca padrão 3X3m Chapéu de bruxa, lona branca e fechamento
lateral até o teto com mesmo material da cobertura.
IV. Confirmação da Inscrição:
05 de Janeiro de 2012 - Das 09:00h às 16:00h, na Sede da Fisca-
lização de Posturas
(Rua Riachuelo, 523 - Turfe Clube).
V. Documento necessário para confirmação da Inscrição:
CPF
Campos dos Goytacazes, 27 de Dezembro de 2011.

Francisco de Oliveira Balbi
Diretor de Fiscalização de Posturas

Mat. 22006

Id: 1240965

O Diretor - Presidente da EMUT - Empresa Municipal de Transportes
do Município de Campos dos Goytacazes/RJ, no uso de suas atribui-
ções legais e

CONSIDERANDO a necessidade de adequar e uniformizar o proce-
dimento de liberação de veículos apreendidos à qualquer título (apre-
ensão administrativa e judicial).

CONSIDERANDO que a 2ª. CIRETRAN de Campos dos Goytacazes
não emite ofício liberatório para veículos que estejam com qualquer
tipo de restrição no sistema do DETRAN, apesar de quites com tri-
butos e taxas, inviabilizando assim, a liberação dos mesmos.

CONSIDERANDO que a não emissão da certidão do DETRAN põe
em risco a continuidade dos serviços públicos de parqueamento e re-
moção na municipalidade de Campos - RJ, visto que uma vez o veí-
culo sendo depositado no Pátio não há previsão para sua destinação
final, permanecendo neste espaço ad eternum expostos as intempé-
ries que danificam por completo o veículo.

CONSIDERANDO que o prolongamento ad eternum dos veículos no
depósito além de depreciar o valor comercial dos mesmos, culminan-
do em valores irrisórios insuficientes ao adimplemento dos custos ope-
racionais, representam ainda, perigo à saúde pública, uma vez que os
veículos expostos as intempéries constituem ambientes propícios a
proliferação do Aedes Aegypti, mosquito transmissor da dengue.

CONSIDERANO, o que dispõe o art. 5º, XV, XXII, LIV, da Constituição
Federal de 1988, a Resolução 331 de 14 Agosto de 2009, a Reco-
mendação nº 30 do CNJ, a Lei 5254 de 30 de maio de 2008, Lei
6575, de 30 de setembro de 1978 e demais legislação aplicáveis à
espécie,

RESOLVE:

Art. 1º - Os veículos que se encontrem fora das condições de tra-
fegabilidade estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro ou aqueles
decorrentes de penalidade aplicada serão recolhidos ao depósito e
nele permanecerão até a sua restituição ao proprietário, que somente
se dará mediante o prévio pagamento das multas impostas, taxas e
despesas com remoção e estada, além dos encargos previstos na le-
gislação brasileira.

Art. 2º - Os veículos apreendidos na forma do artigo anterior, e não
reclamados por seus proprietários no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar do recebimento, pelo condutor, da Guia de Recolhimento de
Veículos, serão levados a hasta pública, deduzindo-se do valor arre-
cadado, o montante da dívida relativa a multas, tributos, diárias, re-
boques e encargos legais, sendo o restante, se houver, depositado à
conta do ex-proprietário, na forma da lei.

§ 1º - Após a apreensão o veículo será lacrado nas portas (com ex-
ceção a do motorista para manobras), nas tampas do motor, mala,
porta-luvas, combustível e no aparelho de som, e será devidamente
fotografado, sendo, após, expedida a Guia de Recolhimento de Veí-
culo-GRV, na forma do Anexo I desta Portaria, que será assinada pe-
lo condutor/proprietário do veículo, pelo reboquista e pelo agente au-
tuador e que terá o número do lacre fixado.

§ 2º - Em seguida o veículo será embarcado no reboque, devidamen-
te fixado e transportado ao depósito, sendo que qualquer sinistro nes-
se processo será coberto pelo seguro do reboque. Neste momento
serão franqueadas ao proprietário/condutor, instruções, em impresso,
para a retirada do veículo.

§ 3° - Quando da entrada do veículo apreendido no depósito o mes-
mo será fotografado pelo sistema de segurança e vigilância, sendo re-
gistrado em todos os seus ângulos.

§ 4° - Logo após será realizada vistoria de entrada por um dos fun-
cionários do depósito, que registrará todos os dados do veículo e da
remoção, em formulário padronizado, inclusive os dados do auto de
infração, além de toda e qualquer avaria existente no veículo, quando
da entrada do mesmo no depósito, sendo, posteriormente, conduzido
à vaga no depósito.

Art. 3° - Após o ingresso do veículo no depósito, o mesmo só será
liberado após o pagamento das multas impostas, tributos devidos e
das despesas com o reboque e as diárias relativas ao tempo em que
esteve no depósito, com a emissão da certidão de regularidade dos
tributos a ser emitida por empresa autorizada pelo DETRAN-RJ.
Art. 4° - Para retirar o veículo, o proprietário ou seu representante le-
gal munido de Procuração por Instrumento Público ou particular com
reconhecimento de firma por autenticidade, deverá apanhar o nada
consta no DETRAN local e após deverá dirigir-se ao Depósito Público
Municipal, munido dos seguintes documentos em original ou cópia au-
tenticada:

a) Certificado de propriedade ou recibo de compra e venda do veí-
culo;
b) Carteira de habilitação (caso o proprietário ou seu representante
legal não possuam habilitação, deverão ser acompanhados por indi-
víduo habilitado);
c) Carteira de identidade.
d) No caso de pessoa jurídica, também é necessária autorização, por
instrumento público, do responsável pela Empresa, segundo o Con-
trato Social, assim como cópia autenticada do mesmo.
Parágrafo primeiro - Não sendo possível a emissão da certidão por
parte do DETRAN-RJ, em virtude de restrição, o interessado poderá
retornar ao Pátio e solicitará formalmente uma consulta específica
com relação à regularidade fiscal do veículo, a ser feita em até 72
horas, para, após, ser emitido parecer jurídico, observando sempre os
ditames legais desta Portaria.

Parágrafo segundo - Estes documentos serão verificados pelos fun-
cionários do Depósito e em seguida o proprietário receberá uma guia
para pagamento relativo às diárias e taxa de reboque, de acordo com
os valores abaixo com os reajustes anuais, a serem fixados por Por-
tarias.

TIPO DE SERVIÇO VALOR UNITÁRIO EM R$
Rebocada (leves) 26,24
Rebocada (médios) 84,21
Rebocada (pesados) 153,10
Diária em depósito (leves) 19,68
Diária em depósito (médios) 42,65
Diária em depósito (pesados) 73,26

Art. 5° - A liberação dos veículos apreendidos deverá ser registrada e
autenticada, assim como deverá ser emitida certidão de regularidade
fiscal confeccionada por empresa autorizada pelo DETRAN-RJ a qual
atestará a quitação dos tributos e multas referentes aos veículos, caso
haja alguma pendência, de modo que impeça a emissão da respectiva
certidão o veículo não será liberado.

§ 1° - Depois da entrega da Guia de Liberação Oficial, o proprietá-
rio/condutor deverá pagar as despesas provenientes de reboque e
diárias no depósito.

§ 2º - O veículo será conduzido à área de recepção, onde será rea-
lizada vistoria de saída no mesmo, inclusive com novas fotografias.
Essa vistoria será acompanhada pelo proprietário, que deverá registrar
qualquer dano verificado no veículo.

§ 3° - Quando da liberação do veículo, o proprietário deverá assinar o
Recibo de Entrega de Veículo.

§ 4° - Para todos os efeitos somente serão liberados os veículos, de
imediato, com pagamento das dívidas em dinheiro, não sendo aceito
o pagamento por meio de cheque.

§ 5° - A não observância do prazo acima asseverado sujeitará o pro-
prietário a nova apreensão e remoção do veículo a depósito, incidindo
novos débitos referentes a rebocada e diária.

§ 6° - A liberação do veículo nos casos acima previstos importará na
retenção do documento de Licenciamento do Veículo (CRLV) até a
sua efetiva reparação.

§ 7° - Os veículos que apresentem qualquer tipo de restrição judicial
e/ou administrativa não terão impedimento para liberação, desde que,
quites com os impostos, taxas e multas.

§ 8° - Os veículos que estejam envolvidos em Inquéritos e/ou Pro-
cedimentos Criminais, poderão ser leiloados, desde que haja liberação
da autoridade Judicial.

§ 9° - Os veículos com restrição judicial e/ou administrativa poderão
se entregues aos seus proprietários ou ao agente financeiro (Ban-
co/Financeira) arrendatário ou entidade credora, mediante a apresen-
tação dos documentos previstos no art. 4º. desta Portaria.
§ 10° - Os proprietários dos veículos que já se encontrem acautela-
dos no pátio do depósito com restrição judicial e/ou administrativa, se-
rão notificados para no prazo de 30 (trinta) dias retirarem os seus veí-
culos, devendo os mesmos cumprir os requisitos do art. 4º desta Por-
taria.
§ 11° - O órgão ou entidade responsável pelo leilão deverá notificar
por via postal a pessoa que figurar na licença como proprietária do
veículo e, concomitantemente, o agente financeiro, arrendatário do
bem, entidade credora ou aquela que tenha se sub-rogado nos direi-
tos do veículo, se for o caso, assegurando-lhes o prazo comum, mí-
nimo, de 30 (trinta) dias para que o veículo seja retirado com a de-
vida quitação dos débitos a ele vinculados, sob pena de ser levado a
leilão. Os veículos com restrição de circulação e/ou qualquer outro ti-
po de anotação que por ventura existir junto ao cadastro oficial, de
forma que venha a impedir a transferência de propriedade junto ao
DETRAN, estes, serão leiloados na condição de sucata, ante a im-
possibilidade de legalização dos mesmos, inclusive por não haver
possibilidade de regularização de documento para viabilizar a circu-
lação do mesmo.
§ 12° - Não sendo atendida a notificação, serão os interessados no-
tificados por edital afixado na dependência do órgão ou entidade res-
ponsável pelo leilão, e publicado uma vez na imprensa oficial, se hou-
ver, e duas vezes em jornal de grande circulação, para a retirada do
veículo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da última pu-
blicação, desde que quitados os débitos a ele vinculados, sob pena
de ser levado a leilão.
§ 13º. - Após 180 dias de permanência do veículo no Pátio e não
sendo reclamado pela financeira e pelo proprietário, após terem sido
notificados 03 (três) vezes consecutivas, independentemente de res-
trição, uma vez cientificado o juízo competente pela restrição, os veí-
culos poderão ser leiloados como sucatas, pagando as despesas pro-
venientes de estadia e reboque, sendo certo que o saldo remanes-
cente deverá ser colocado à disposição do Juízo competente.
Art. 6º - A remoção dos veículos por apreensão administrativa somen-
te poderá ser realizada com o prévio conhecimento e autorização da
autoridade de trânsito ou de seus agentes e, nos casos de infração
penal, com autorização da autoridade policial ou de seus agentes.
Art. 7º - O procedimento de remoção não será efetuado quando o
proprietário ou condutor devidamente habilitado se dispuser a fazê-lo
de imediato, desde que o veículo, além disso, esteja em condições de
trafegabilidade.
Parágrafo Único - Não incidirá a tarifa de remoção na hipótese do ca-
put deste artigo.
Art. 8º - Nos casos de liberação de veículos mediante mandado ju-
dicial, deverá ser apresentado ofício da autoridade policial da circuns-
crição relativo a veículo proveniente de roubo ou furto, ou apresen-
tação de registro de ocorrência de roubo ou furto, desde que não
coincidam com dia, horário e local da remoção.
Parágrafo Único - Na hipótese do presente artigo o veículo será li-
berado sem ônus.
Art. 9º - A liberação de veículos somente ocorrerá nos dias úteis, du-
rante o horário de atendimento ao público, ou seja, de 10h00min as
17h00min.
Art. 10 - Em qualquer liberação de veículo deverá ser remetida ao
DETRAN a GRV (Guia de Recolhimento de Veículo), o Recibo de En-
trega do Veículo, bem como cópias de todos os documentos apresen-
tados e o comprovante de pagamento das despesas com remoção e
estada do veículo.
§ 1º - O valor relativo a estada deverá ser cobrado a partir da en-
trada do veículo nos depósito, computando-se a diária mesmo por fra-
ção de dia que o veículo permaneça no Depósito.
§ 2º - Para os veículos que derem entrada nos depósitos às sextas-
feiras ou vésperas de feriados e não forem retirados no primeiro dia
útil subseqüente, as diárias serão contabilizadas em dias corridos a
partir do dia de entrada, incluindo-se na contagem, os dias de sábado
e domingo.
Art. 11 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

PAULO ROBERTO MÓSSO SILVA
Diretor-Presidente
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AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de Administração
AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS

TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2011

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cam-
pos dos Goytacazes, com sede na Rua Coronel Ponciano de Azeredo
Furtado, n° 47 - Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ,
em observância ao disposto no art. 109, § 1º, da Lei 8.666/93, torna
público e comunica aos interessados que a empresa construtora alas
ltda apresentou o menor preço total para a execução do objeto, tendo
sido considerada, na sessão do dia 27 de dezembro do corrente, ven-
cedora da Tomada de Preços nº 015/2011.

Campos dos Goytacazes, 27 de dezembro de 2011.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Id: 1241076



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.14 Ano III - No- CLXXXIV - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 28 de dezembro de 2011

Secretaria Municipal de Cultura

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

A Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima, inscrita no CNPJ sob o nº 29.898.145/0001-33 com sede na Praça da Bandeira, s/nº - Centro - Campos dos Goytacazes. - RJ, torna público, os preços do Pregão
Presencial de nº 012/11, para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviços de locação de veículos para transporte terrestre - ÔNIBUS LEITO E EXECUTIVO, incluindo condutor, para atender as
necessidades do calendário de eventos culturais, artísticos, esportivos e comemorativos no município de Campos dos Goytacazes, pelo Sistema de Registro de Preços, discriminados abaixo:

QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO DA QUILOMETRAGEM EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO
210.000 km Onibus Executivo, Veículo com tacógrafo, ar codicionado, poltronas recliná-

veis, frigobar, TV, DVD, WC e frota com até 03(três) anos de uso.
R$ 3,56 MARTINS E PACHECO TRANSPORTE E

TURISMO LTDA - ME
80.000 km Onibus Leito Total, Veículo com bagageiro alto, tacógrafo, ar codicionado,

poltronas extralargas, lanche, água gelada, manta, travesseiro, aparelho de
TV, DVD e toilette. Frota com até 03(três) anos de uso.

R$ 6,18 MARTINS E PACHECO TRANSPORTE E
TURISMO LTDA - ME

(Republicado por ter saído com incorreção)

Campos dos Goytacazes, 21 de dezembro de 2011.

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

Id: 1241086
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AVISO DE ERRATA
ERRATA DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL SOB SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº 019/11(FCJOL)
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada em locação de banheiros químicos feminino,
masculino no modelo Standard e para deficientes físicos, com higie-
nização e limpeza para atender eventos culturais, artísticos e come-
morativos no município de Campos dos Goytacazes, durante 06(seis)
meses.
FICA ALTERADO O TEXTO DO ITEM 14 DO EDITAL.
Onde se lê:
DA CONTRATAÇÃO
14.1 - O prazo para assinatura do Contrato será de no máximo 03
(três) dias úteis, contados da convocação da FCJOL para a sua for-
malização, devendo a(s) empresa(s) estar(em) portando os certifica-
dos de regularidade perante o INSS, FGTS, Fazenda Federal, Esta-
dual e Municipal;
Leia-se:
DA CONTRATAÇÃO
14.1 - O prazo para assinatura do Contrato será de no máximo 03
(três) dias úteis, contados da convocação da FCJOL para a sua for-
malização, devendo a(s) empresa(s) estar(em) portando os certifica-
dos de regularidade perante o INSS, FGTS, Fazenda Federal, Esta-
dual e Municipal; Certificado de Registro no Conselho Regional de Ad-
ministração - CRA e Certificado de Registro no Conselho Regional de
Química - CRQ, atualizado.

Campos dos Goytacazes, 26 de dezembro de 2011.
Claudia Márcia Alves da Silva

Pregoeira da FCJOL
Id: 1241085

FUNDAÇÃO MUNICIPAL ZUMBI DOS PALMARES

CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DE IGUALDADE RACIAL
CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Edital nº 05/2011

A presidenta do Conselho Municipal de Promoção de Igual-
dade Racial de Campos dos Goytacazes - CMPIR, no uso de suas
atribuições, faz saber que em Assembléia Extraordinária realizada no
dia 16/12/2011 foi eleita a Diretoria Executiva do CMPIR para o biênio
2012/2013:

Secretaria Municipal de Saúde

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação da Saúde, com
sede na Rua Coronel Ponciano de Azevedo Furtado, n° 47, Parque
Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, telefone nº. 0XX-22-2733-
7657, torna público e comunica aos interessados que fará realizar a
licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 073/2011, do tipo me-
nor preço global, discriminada abaixo:

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viço de manutenção preventiva e corretiva em 02 (dois) elevadores
instalados no Hospital Ferreira Machado pelo período de 12 (doze)
meses.

Valor Estimado: R$ 20.256,00 (Vinte mil duzentos e cinqüenta e seis
reais).

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Co-
mercial: 10 de Janeiro de 2012 às 10h (Dez horas).

O Edital poderá ser retirado no endereço acima, no horário de 09:00
às 12:30h e de 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados
do Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, me-

Secretaria Municipal de Educação
EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Locação de 01 (um) imóvel localizado à Rua Emílio dos San-
tos, nº 40, Parque Nova Canaã, Campos dos Goytacazes, para ins-
talação da E.M. Nova Canaã.
Partes: Mônica Ayd Correia e Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes;
Vigência: 12 meses - (01/01/2011 a 31/12/2011)
Valor: R$ 1.578,13 (um mil, quinhentos e setenta e oito reais e treze
centavos) mensais.
Data: 15/12/2011;
Dotação: PT. 12361001327060000
Despesa: 3 3 9 0 3 6

Campos dos Goytacazes 26 de dezembro de 2011.

Joilza Rangel Abreu
Secretária de Educação

Id: 1240872

CME - CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COMUNICADO

A Presidente do Conselho Municipal de Educação, no uso de suas
atribuições legais, conforme seu Regimento Interno (Resolução CME
nº. 01 de 25 de outubro de 2007), Artigo 4º, parágrafo único, comu-
nica recesso a contar do dia 02 de janeiro de 2012 a 31 de janeiro
de 2012.

Joilza Rangel Abreu
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Id: 1241019

Diretoria Executiva:

1 - Presidente: Salvadora Maria Ribeiro de Souza - Secre-
taria Municipal de Controle e Orçamento;

2 - Vice Presidente - Maurício de Souza Teixeira - Instituto
de Desenvolvimento Afro Norte Nordeste Fluminense - IDANF;

3 - Tesoureiro - Marciano da Hora Ribeiro - Juventude con-
tra as Drogas - JCD;

4 - Secretário - Geneci Maria da Penha - Associação de
Conscientização Negra Motorista Gordiano - ACNMG

Campos dos Goytacazes, 20 de dezembro de 2011.

Salvadora Maria Ribeiro de Souza
Presidente do CMPIR

Id: 1241100

diante requerimento dirigido a Pregoeira e entregar 01 (uma) resma
de Papel A4.

Campos dos Goytacazes, 27 de Dezembro de 2011.

Glaysiane Rosa dos Santos

Pregoeira

Id: 1241072


